
ANEXO VI 

 

MECANISMO DE ARRECADAÇÃO E PAGAMENTO DA TARIFA 

 

CAPÍTULO I – DO CAIXA-ÚNICO 
 
A receita arrecadada, na operação do Sistema de Transporte Coletivo de Sorocaba 
será gerenciada pela URBES, através do Caixa-Único do Sistema de Transporte 
Coletivo do Município de Sorocaba. 
 
O Caixa-Único é um instrumento de controle e administração econômico-financeiro 
unificado do Sistema de Transporte Coletivo de Sorocaba, através do qual ficam 
desvinculados, do preço da tarifa paga pelo usuário, os custos dos serviços e a 
tarifa técnica ofertada pelos Operadores.  
 
A remuneração das Operadoras será em moeda nacional e dar-se-á nos limites da 
arrecadação do Sistema de Transporte Coletivo do Município de Sorocaba e será 
efetivada nas condições estabelecidas no Contrato de Concessão. 
 
CAPÍTULO II – DA ADMINISTRAÇÃO 
 
A administração do Caixa-Único será feita pela URBES. 
 
O Caixa-Único terá uma conta com escrituração própria, movimentada pela URBES 
e integralmente afeta ao serviço público essencial de transporte coletivo urbano. 
 
O Caixa-Único será movimentado com receitas e despesas abaixo discriminadas: 
 
I - RECEITAS 
 
a) Produto da arrecadação da venda de passagens, antecipada ou não; 
b) Repasses para custeio de gratuidades e programas especiais; 
c) Transferências efetuadas pelo Poder Público a qualquer título; 
d) Receitas provenientes da prestação de serviços de qualquer natureza, 
autorizados pelo Poder Público; 
e) Receitas provenientes de exploração publicitária em conformidade com a 
autorização da Prefeitura de Sorocaba; 
f) Resultado líquido da aplicação financeira dos saldos disponíveis; 
g) Recursos provenientes do pagamento das penalidades pecuniárias, previstas no 
Regulamento do Caixa Único do Sistema de Transporte Coletivo, nos Contratos de 
concessão e aquelas decorrentes da Operação; 
h) Outros recursos ou doações que lhe venham a ser destinados. 
 
II – DESPESAS 
 



a) Remuneração das operadoras, conforme definido em seus contratos, do custo 
total admitido dos serviços de transportes efetivamente prestados;  
b) Remuneração das operadoras, conforme definido em seus contratos, mediante 
o produto de dois fatores; valor da Tarifa ofertada por passageiro em sua proposta 
comercial e a quantidade de passageiros pagantes e integrados devidamente 
registrados; 
c) Ressarcimento das despesas de Bilhetagem Eletrônica, Monitoramento e 
Vigilância dos serviços, para efeito de unificação de custos e conveniência do 
sistema; 
d) Custos de emissão, controle e comercialização de meios de pagamentos para 
as vendas antecipadas de passagens; 
e) Outras despesas necessárias ao melhoramento, manutenção, expansão, 
controles de administração, gerenciamento e fiscalização dos serviços. 
 
CAPÍTULO III – DA ARRECADAÇÃO 
 
A URBES através de portarias, estabelecerá os critérios e a forma de recolhimento 
das quantias arrecadadas, bem como o sistema de conferência, controle e 
fiscalização de arrecadação. 
 
As empresas operadoras, são obrigadas a disponibilizar para URBES, devidamente 
contados, separados e acondicionados, os meios de pagamentos utilizados na 
operação, que permitam a sua reutilização no sistema, ou ainda valores 
eventualmente recebidos. Os critérios para tanto serão definidos pela URBES. 
 
CAPÍTULO IV – DO FUNCIONAMENTO 
 
Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes para o funcionamento do Caixa-Único:  
 
• Coleta de dados através do preenchimento e entrega periódica dos documentos 
próprios, pelas empresas operadoras, ou disponibilizados por sistemas eletrônicos, 
definidos pela URBES. 
 
• Medição diária dos serviços efetivamente realizados, bem como a quantidade 
de passageiros pagantes e integrados devidamente registrados, com base nos 
dados fornecidos pelas empresas, disponibilizados por sistemas eletrônicos e 
aqueles apurados pela URBES. 
 
CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
A URBES baixará ato próprio dispondo sobre: 
 
• Documentos a serem preenchidos pelas empresas operadoras e respectivos 
prazos de entrega; 
 
• Freqüência de processamento de dados, emissão dos relatórios e transmissão 
de dados, relativos a operação; 
 
• Outros procedimentos necessários ao bom funcionamento do Caixa-Único. 
 



O sistema de Caixa-Único submeter-se-á a normas peculiares de controle, 
prestação e tomada de contas, dos órgãos pertinentes da Prefeitura, sem elidir a 
competência de quaisquer outros órgãos. 
 
O Sistema de Caixa Único não interfere na escrita fiscal e comercial das empresas 
operadoras e da URBES, nem sobre suas obrigações tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas, junto aos órgãos públicos competentes. 
 
As disposições do presente Anexo serão automaticamente atualizadas no caso da 
edição de novo Regulamento de Caixa Único em Sorocaba.  

 
 

 
 
 


